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TRF-4 manda Uniao fornecer remédio fora dalista oficial

A Unido, o estado de Santa Catarina e o municipio de Joinville sdo obrigados a fornecer medicamentos a
duas pessoas portadoras respectivamente de mal de Parkinson e de atrofia multiplo sistema, doencas
degenerativas do sistema nervoso central. Os remeédios estéo fora da Relacéo Nacional de Medicamentos
Essenciais (Rename). A decisdo € do desembargador federal Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, do
Tribunal Regional Federal da 42 Regi&o. Cabe recurso.

Segundo o Ministério Publico Federal, autor da Acéo Civil Publica, o paciente com mal de Parkinson
precisa utilizar continuamente os remédios Cronomet e Prolopa Dispersivel, que ndo constam na
Rename. De acordo com seu meédico, 0 estagio da doenca ndo permite que o paciente sgjatratado por
remédios disponiveis narede basica.

O portador de atrofia mdltiplo sistema é doente desde os 17 anos e hoje, aos 35, ndo consegue falar nem
Se mexer, permanece na cama 24 horas por dia e se alimenta através de sonda. Ele precisa tomar
continuamente os medicamentos Lioresal 10mg (Baclofebo), também fora da Rename. A informagéo é
do TRF-4.

No dia 22 de abril, 0 juiz da4? Vara Federal de Joinville, Marcos Hideo Hamaski, acatou em parte a
liminar solicitada pelo MPF. O juiz fixou prazo de 15 dias, a partir daintimacdo, para o inicio da entrega
dos remédios (ou 45 dias, caso tenham de ser importados). Foi fixado multade R$ 1 mil para cadaréu,
em caso de descumprimento.

Para o juiz federal, “o direito a salde, além de ser direito individual fundamental, € direito social”. Ele
entendeu que existe risco de dano irreparavel, pois se trata de protecéo e manutencdo do direito a salide,
" diretamente af etada caso ocorra 0 agravamento das doengas em face da auséncia de medicagcéo
adequada’.

Para o juiz federal, a necessidade dos remédios para que os pacientes tenham uma melhor qualidade de
vida est4 justificada por parecer médico. Além disso, Hamasaki lembrou que o Cronomet e o Prolopa
Dispersivel fazem parte da relacéo oficial da Unido de medicamentos excepcionais aprovados para a
doenca de Parkinson. Como s&o de alto custo, considerou, a populacéo de baixa renda ndo pode fazer
uso deles. Por isso, 0 estado tem o dever constitucional de fornecé-los.

Apesar de o Lioresal 10 mg ndo constar nas listas oficiais, o juiz da4®Vara Federal destacou que é
descabida a negativa de fornecimento, pois ndo foram apontadas restri¢des quanto ao seu uso ou
comercializagdo, além de o remédio estar registrado na Vigilancia Sanitaria e no Ministério da Salde.

Hamasaki deixou para analisar em sentenca os pedidos do M PF para que sgjafornecido todo e qual quer
remédio, importado ou ndo, atodos os pacientes que sofram de doencas degenerativas do sistema
nervoso e para que sgja dado atendimento cirdrgico, psicol 6gico e pagamento de despesas para
tratamento fora do domicilio. A decisdo da primeirainstanciafoi confirmadano TRT-4.
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